PARECER N.º  414  , DE 2005 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO N.º 24, DE 2004 

Da iniciativa do nobre Deputado Renato Simões, a moção em epígrafe apela para o Presidente da República a fim de que seja providenciada a revogação do Decreto n.º 4553, de 2002.

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 02/04 a 08/04/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada conforme determina o § 1º do artigo 31, ambos do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que assiste razão ao autor da propositura. O poder regulamentar, conferido ao Chefe do Poder Executivo para tornar as leis exequíveis no âmbito da Administração Pública, deve observar o princípio da legalidade. Vale dizer, os decretos regulamentares expedidos pelo Executivo não podem extrapolar os limites impostos pelas próprias leis objeto da regulamentação.

O acesso público às informações, documentos e materiais em poder do Estado está assegurado pela Carta Magna, à exceção daqueles considerados sigilosos por razões de segurança da sociedade e do Estado.

Ademais, exige-se, por força do artigo 5º , X, da Constituição Federal, a salvaguarda da inviolabilidade dos direitos à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas, sempre que o acesso público aos dados, informações e documentos referente às pessoas violarem estes direitos.

A matéria em questão foi disciplinada pela Lei n.º 8.159, de 08 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados.

O artigo 23, § 2º e 3º, trata dos prazos máximos em que o acesso aos documentos sigilosos será de natureza restrita.

O § 2.º dispõe que o acesso aos documentos sigilosos referentes à segurança da sociedade e do Estado permanecerá restrito por um prazo máximo de 30 (trinta) anos, podendo esse prazo ser prorrogado, por uma única vez, por igual período.

Já o § 3.º dispõe que o acesso aos documentos sigilosos referente à honra e à imagem das pessoas será restrito por um prazo máximo de 100 (cem) anos.

Postos estes limites máximos pela Lei, não pode um decreto, a pretexto de regulamentá-la, extrapolá-los, sob pena de violar o princípio da legalidade, que norteia todos os atos administrativos.

Nosso parecer é pela aprovação da Moção n.º 24, de 2004 

a) JOSÉ BITTENCOURT - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/5/2005

a) Cândido Vaccarezza ​Presidente

Milton Vieira – Baleia Rossi – Jonas Donizette – Roberto Morais – Analice Fernandes – Cândido Vaccarezza.
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